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Sem entrar no mACrito, Fux rejeita AASA£o Popular contra benefA-
ciosdejuAzes

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, rejeitou, na ultima quarta-feira (28/3), a Acdo
Popular contra a norma da a juizes alguns beneficios concedidos a membros do Ministério Pablico por
lei. Impetrada por um procurador federal, a acéo questiona a Resolucdo 133/2011 do Conselho Nacional
de Justica.

O ministro Fux nega provimento a peticéo inicial “por manifestaimpossibilidade de manegjo da Acéo
Popular para o objetivo pretendido pelo demandante de sustacéo de atos normativos’. A decisdo citao
artigo 297, inciso |, do Codigo de Processo Civil: “extingue-se 0 processo, sem resolucéo de mérito,
guando o juiz indeferir apeticdo inicial”. Monocratica, a decisdo néo entra no oficio da acéo.

A acdo questionava o fato de o CNJ ter dado, administrativamente, beneficios que estéo previstos na L el
Organicado Ministério Publico ajuizes. Segundo consta na agdo, apenas a legislacdo pode tratar da
remuneracdo de servidores publicos e, no caso de juizes, 0 assunto deve ser abordado pelaLel Orgéanica
da Magistratura Nacional (Loman).

O texto do CNJ da, entre outras verbas, auxilio-alimentacéo, diarias por viagens e a venda de férias néo
gozadas. AindaDe acordo com a agdo, s6 com os juizes federais, os cofres publicos seréo lesados em R$
82 milhdes por ano.

Com a negativa da agéo, o ministro Fux fez o que pediu a Associagdo dos Juizes Federais do Brasil
(Ajufe). Na segunda-feira (26/3), a entidade entrou com pedido para ser assistente dos réus junto a A¢éo
Popular. Alegou que a acdo tem “a mascarada pretensdo” de “transformar a A¢éo Popular em Acéo
Direta de Inconstitucionalidade”. 1sso porque, segundo a entidade de juizes, acfes populares devem se
dirigir especificamente a atos ou personalidades (por exemplo, os conselheiros do CNJ), mas ndo podem
guestionar resolucdes, em tese.

O procurador federal Carlos André Studart Pereira, que assinaa Ac¢do Popular, diz, por e-mail, que vai
recorrer da decisdo, mas que ndo pode comentar o caso por nao ter tido acesso aos autos. Ele acredita
gue houve um "equivoco por parte do relator”, ja que o fato atacado foi especificado (aresolucéo

do CNJ).

"De fato, ndo tinha como especificar todos os demais dela decorrentes (tribunais locais). N&o se poderia
exigir isso de um cidad&o, que apenas buscou, com essa agdo, evitar prejuizo ao erario. A Constituicéo
da Republica assm prevé: qualquer cidadéo € parte legitima para propor Acéo Popular que vise a anular
ato lesivo ao patrimonio publico”, declarou.

Mesmo objeto
A Resolugdo 133/2011 do CNJ também é atacada pela Advocacia-Geral da Uni&o. Em Acéo Civel
Originéria ajuizada também no STF, o 6rgéo pede que seja declarada a inconstitucionalidade daregra.

Os argumentos sdo semel hantes aos apresentados na outra agdo, mas a abrangéncia € menor. A ACO
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lista o Conselho da Justica Federal, o Tribunal Superior do Trabalho e o Superior Tribunal Militar no
polo passivo do processo, enquanto a primeira acéo abrange todo o territorio nacional.

A relatoria do processo da AGU esta com o ministro Luiz Fux, por suposta prevencéo em relacdo a acéo
do procurador Carlos Studart e devido a suspeic¢éo alegada pela ministra Rosa Weber, a quem o processo

foi distribuido originalmente.
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